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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO 
DE BEBIDAS - SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA 
MOEDA. NATUREZA TRIBUTÁRIA. TAXA. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. DESCABIMENTO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado acerca da 
natureza tributária dos valores cobrados a título de ressarcimento pela utilização do 
Sistema de Controle de Produção de Bebidas-SICOBE, bem como em relação à 
ilegalidade da fixação de sua alíquota e base de cálculo por ato infralegal, de modo 
que,  reconhecida a ilegalidade da cobrança, não há que se falar em enriquecimento 
ilícito.
IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
V – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo, 
não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela CASA DA MOEDA DO BRASIL 
CMB, contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu em parte e negou 
provimento ao Recurso Especial.

Sustenta a  Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.185/1.201e): 
 
O princípio da dialeticidade foi respeitado, não havendo sentido com a 
devida vênia, a decisão prolatada monocraticamente pela e. relatora, na 
parte em que dispõe que carece de prequestionamento a afronta ao art. 205 
do Código Civil (prescrição, uma vez que não foi analisada pelo Tribunal de 
Origem.
[...]
Quando a 4ª Turma do TRF/2ª Região entendeu por não acolher os 
embargos de declaração opostos em razão da configurada omissão sobre 
aspecto do enriquecimento sem causa, deixando de se pronunciar sobre 
questão processual expressamente provocada nos autos, violou 
frontalmente dispositivo da lei processual civil brasileira. Desta forma, o 
Recurso Especial interposto também busca conter a afronta ao disposto no 
art. 1.022, parágrafo único, II c/c art. 489, §1º, IV, todos do CPC, para que 
se viabilize julgamento que aborde ponto expressamente indicado na 
instrução processual, que, permanece omisso, data maxima venia.
[...]
Desse modo, o ressarcimento devido pelos fabricantes de bebidas à Casa 
da Moeda do Brasil possui natureza de custo decorrente de obrigação 
tributária acessória, não se confundindo com taxa ou qualquer espécie 
tributária. Trata-se de um valor oriundo de obrigação civil, de direito privado, 
embora não contratual.
[...]
Assim, mais uma vez, com a devida vênia, há um ponto equivocado na 
decisão não sendo possível ensejar indadmissibilidade do RESP nesse 
ponto e, por corolário lógico, não incidindo a Súmula 283, do STF por 
analogia. Além disso, também não se aplicam os julgados das 1ª e 2ª 
Turmas do STJ mencionados na decisão.
[...]
Desta forma, não se justifica a interposição de majoração em 1% em 
relação aos honorários anteriormente fixado, devendo o RESP, por medida 
de justiça, ser analisado na íntegra e provido, invertendo-se o ônus 
sucumbenciais.
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 1.206/1.211e.
É o relatório. 

VOTO
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 Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a agravante.
 
I. Da omissão
A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 

não sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não se manifestou 
acerca do enriquecimento sem causa.

Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 
analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia no seguinte sentido (fls. 
955/956e):

 
Por sua vez, as alegações da parte embargante não justificam a utilização 
da presente via, sendo evidente a sua intenção de atribuir aos presentes 
embargos efeitos infringentes.
A parte embargante objetiva, com a interposição do recurso, que sejam 
apreciadas as questões relativas à condenação da ré ao pagamento da 
remuneração devida em razão dos serviços que lhe foram prestados pela 
CMB, sob o fundamento de que o não ressarcimento legitima o 
enriquecimento ilícito, aduzindo a natureza de obrigação civil da taxa in 
casu. Ademais, argumenta a dispensa do recolhimento de custas em 
decorrência de equiparação à Fazenda Pública.
Contudo, o voto condutor analisou suficientemente a matéria recorrida, 
concluindo esta Eg. Turma pela impossibilidade de cobrança da taxa do 
SICOBE com base em ato infralegal e da não equiparação da empresa 
pública autora com a Fazenda Pública, o que permite, por sua vez, a 
cobrança dos devidos encargos processuais.
3.1. Descabe a alegação de omissão no julgado a respeito do argumento 
exposto na apelação de que o não ressarcimento pelos serviços prestados 
legitima o enriquecimento sem causa da ré.
Isto porque o reconhecimento da ilegalidade da cobrança de valores para 
arcar com os custos de instalação e de manutenção do SICOBE, com base 
na invalidade da norma infralegal, não legitima a autora a exigir a prestação 
com base na alegação de enriquecimento ilícito.
[...]
Assim, todos os pontos necessários ao julgamento foram apreciados, sendo 
certo que, conforme a jurisprudência, o julgador não está obrigado a se 
manifestar sobre todos os artigos de lei ou teses mencionados pelas partes, 
desde que tenha decidido a matéria de forma clara e com fundamentos 
suficientes para solucionar a controvérsia.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
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contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
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5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016.)
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
II. Da natureza tributária da cobrança
Acerca da questão de fundo, o tribunal de origem consignou (fls. 913/914e):
 
5. SICOBE - Ressarcimento do custo à Casa da Moeda
O art. 58-T da Lei nº 10.833/2003, com redação dada pela Lei nº 11.827/08, 
atualmente já revogado, estabeleceu:

"Art. 58-T. As pessoas jurídicas que industrializam os produtos 
de que trata o art. 58-A desta Lei ficam obrigadas a instalar 
equipamentos contadores de produção, que possibilitem, ainda, 
a identificação do tipo de produto, de embalagem e sua marca 
comercial, aplicando-se, no que couber, as disposições contidas 
nos arts. 27 a 30 da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007.
§ 1o A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá a 
forma, limites, condições e prazos para a aplicação da 
obrigatoriedade de que trata o caput deste artigo, sem prejuízo 
do disposto no art. 36 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 
de agosto de 2001.
§ 2o As pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo 
poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep ou da Cofins, 
devidas em cada período de apuração, crédito presumido 
correspondente ao ressarcimento de que trata o § 3º do art. 28 
da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, efetivamente pago no 
mesmo período."

A lei criou a obrigatoriedade para os estabelecimentos industriais 
envasadores de determinadas bebidas instalarem o Sistema de Controle de 
Produção de Bebidas (SICOBE) e, conforme expressa determinação do §1º, 
a Receita Federal do Brasil editou a Instrução Normativa nº 869/2008, que 
em seu art. 2º, §3º determina que “os procedimentos de integração, 
instalação e manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos 
que compõem o SICOBE nos estabelecimentos industriais envasadores das 
bebidas de que trata o art. 1º serão realizados pela Casa da Moeda do 
Brasil”.
A IN nº 869/08 estabeleceu, ainda, que os estabelecimentos industriais 
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envasadores de bebidas seriam responsáveis pelo ressarcimento mensal à 
CMB pela execução dos procedimentos de integração, instalação, 
manutenção preventiva e corretiva do SICOBE.
O Colendo Superior Tribunal de Justiça se manifestou no sentido de que 
tais valores possuem natureza tributária, tratando-se de taxa de fiscalização, 
exercida com base no poder de polícia, embora tenha sido intitulada“ 
ressarcimento” pela Lei nº 10.833/03, e consequentemente, somente lei 
poderia fixar a sua alíquota e base de cálculo, nos termos do art. 97, IV, do 
CTN, não podendo a cobrança do ressarcimento ter sido instituída por ato 
infralegal.
Com efeito, a Receita Federal do Brasil editou o Ato Declaratório Executivo 
nº 61/08, o qual estabelece que o valor a ser ressarcido à CMB, em 
observância ao disposto no art. 58-T, §2º, da Lei nº 10.833/03, é de R$ 0,03 
(três centavos) por unidade de produto controlado no SICOBE.
Conforme já decidido pelo E. STJ, o ADE nº 61/08 não poderia instituir 
cobrança em número fixo por unidade de produto, pois isso desrespeitaria o 
art. 28, §4º, da Lei nº 11.477/07, que determinou que os valores deveriam 
observar a capacidade produtiva do estabelecimento industrial. Nesse 
sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA DE CONTROLE DE 
PRODUÇÃO DE BEBIDAS. SICOBE. RESSARCIMENTO DO 
CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. NATUREZA 
TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR OS CUSTOS 
SUPORTADOS PELA CASA DA MOEDA COM A INSTALAÇÃO 
E A MANUTENÇÃO DO SISTEMA. VIOLAÇÃO AO ART. 97, IV 
DO CTN. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o valor cobrado a título de 
ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de 
Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na 
modalidade taxa, de forma que suas alíquota e base de cálculo 
não poderiam ter sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato 
Declaratório do Executivo RFB 61/2008, razão por que houve 
contrariedade ao art. 97, inciso IV, do CTN e foi estabelecido um 
valor fixo de ressarcimento que, ao nos termos do art. 28, § 4º. 
da Lei 11.488/07, deveria ser proporcional à capacidade 
produtiva do estabelecimento industrial. Nesse sentido: REsp 
1.448.096/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 14/10/2015; REsp 1.556.350/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/12/2015.
2. O valor cobrado como ressarcimento pela utilização do 
Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem 
natureza tributária, na modalidade taxa, de maneira que suas 
alíquota e base de cálculo não poderiam ter sido fixadas por ato 
infralegal, no caso, o Ato Declaratório do Executivo RFB 61/2008
.
3. É vedado o exame da alegação de violação do artigo 97 do 
CTN pelo STJ, por ser esse dispositivo mera reprodução de 
preceito constitucional, no caso o artigo 150, I, da CF, que trata 
do princípio da legalidade tributária.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1781140/RJ, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/08/2021, DJe 31/08/2021) - sem grifo no original

Vê-se que houve violação ao art. 97, IV, do CTN, devendo ser reconhecida 
a ilegalidade da cobrança de valores para arcar com os custos de instalação 
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e manutenção do SICOBE.
Conclui-se, portanto, pela impossibilidade de cobrança da taxa com base 
em ato infralegal, devendo ser mantida a r. sentença que julgou 
improcedentes os pedidos.
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 

nesta Corte segundo o qual o valor cobrado a título de ressarcimento pela utilização do 
Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na 
modalidade taxa, de forma que suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter sido 
fixadas por ato infralegal. de modo que, reconhecida a ilegalidade da cobrança, não há 
que se falar em enriquecimento ilícito.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS - SICOBE. 
RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA MOEDA. 
NATUREZA TRIBUTÁRIA. TAXA. FIXAÇÃO DA ALÍQUOTA E BASE DE 
CÁLCULO POR ATO INFRALEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 97, INCISO IV, 
DO CTN. PROPORCIONALIDADE À CAPACIDADE PRODUTIVA 
IMPOSTA PELA LEI. NÃO OBSERVÂNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 28, § 4º, 
DA LEI 11.488/07. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não prospera a alegação de violação ao princípio da colegialidade. 
Consoante a jurisprudência deste Tribunal, a competência regimental 
permite ao relator não conhecer dos recurso nas hipóteses previstas no 
artigo 932, inc. III, do CPC/15 e negar provimento aos apelos que 
contrariem a jurisprudência deste Tribunal, nos termos do enunciado n. 568 
da Súmula do STJ e do art. 255, § 4º, do RISTJ c/c o art. 932, inciso VIII, do 
Código de Processo Civil de 2015." (AgInt no AREsp 1006171/SP, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/06/2017, DJe 
26/06/2017).
2. Quanto ao mérito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento no sentido de que o valor cobrado a título de ressarcimento 
pela utilização do Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) 
tem natureza tributária, na modalidade taxa, de forma que suas alíquota e 
base de cálculo não poderiam ter sido fixadas por ato infralegal, no caso, o 
Ato Declaratório do Executivo RFB 61/2008, razão por que houve 
contrariedade ao arts. 97, inciso IV, do CTN e foi estabelecido um valor fixo 
de ressarcimento que, ao nos termos do art. 28, § 4º. da Lei 11.488/07, 
deveria ser proporcional à capacidade produtiva do estabelecimento 
industrial.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.655.142/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022, II, C/C 489, § 1º, IV, do 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA. SISTEMA DE CONTROLE DE 
PRODUÇÃO DE BEBIDAS -SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO 
SISTEMA À CASA DA MOEDA. NATUREZA TRIBUTÁRIA 
RECONHECIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA E BASE DE 
CÁLCULO POR NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
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1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489, 1º, IV, e 1.022, II, do Código de 
Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, consoante se depreende da análise do acórdão 
recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, 
contradição ou obscuridade. Destaco que julgamento diverso do pretendido 
não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados. Precedentes.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado acerca 
da natureza tributária dos valores cobrados a título de ressarcimento pela 
utilização do Sistema de Controle de Produção de Bebidas-SICOBE, bem 
como em relação à ilegalidade da fixação de sua alíquota e base de cálculo 
por ato infralegal, de modo que, reconhecida a ilegalidade da cobrança, não 
há que se falar em enriquecimento ilícito.
3. Não cabe ao STJ a análise da alegação de violação do art. 97 do CTN, 
por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional (art. 
150, I, da CF, que trata do princípio da legalidade tributária).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.688.470/RJ, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. TAXA. SISTEMA DE CONTROLE E 
PRODUÇÃO DE BEBIDAS - SICOBE. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. NATUREZA TRIBUTÁRIA 
RECONHECIDA PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ESTABELECIMENTO DE ALÍQUOTA E BASE DE 
CÁLCULO POR NORMA INFRALEGAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e 
do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido:
STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
31/10/2018; REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/04/2008.
IV. Esta Corte tem entendimento de que "o valor cobrado como 
ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle de Produção de 
Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na modalidade taxa, de maneira 
que suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter sido fixadas por ato 
infralegal" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.700.429/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 29/04/2021). Precedentes.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.059.043/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 22/11/2022.)
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Outrossim, este Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que é 
inviável o conhecimento, em sede de recurso especial, da alegação de violação do 
artigo 97 do CTN, uma vez que o dispositivo infraconstitucional invocado trata de mera 
reprodução de preceito constitucional, concernente ao princípio da legalidade tributária, 
previsto no artigo 150, I, da CF.

Sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO DE BEBIDAS ? 
SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À CASA DA 
MOEDA. NATUREZA TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR OS 
CUSTOS SUPORTADOS PELA CASA DA MOEDA COM A INSTALAÇÃO 
E A MANUTENÇÃO DO SISTEMA. VIOLAÇÃO AO ART. 97, IV DO CTN. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que o valor cobrado a título de ressarcimento pela utilização do 
Sistema de Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza 
tributária, na modalidade taxa, de forma que suas alíquota e base de cálculo 
não poderiam ter sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório 
do Executivo RFB 61/2008, razão por que houve contrariedade ao art. 97, 
inciso IV, do CTN e foi estabelecido um valor fixo de ressarcimento que, ao 
nos termos do art. 28, § 4º. da Lei 11.488/07, deveria ser proporcional à 
capacidade produtiva do estabelecimento industrial.
Nesse sentido: REsp 1.448.096/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 14/10/2015; REsp 1.556.350/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 01/12/2015.
2. O valor cobrado como ressarcimento pela utilização do Sistema de 
Controle de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na 
modalidade taxa, de maneira que suas alíquota e base de cálculo não 
poderiam ter sido fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do 
Executivo RFB 61/2008.
3. É vedado o exame da alegação de violação do artigo 97 do CTN pelo 
STJ, por ser esse dispositivo mera reprodução de preceito constitucional, no 
caso o artigo 150, I, da CF, que trata do princípio da legalidade tributária.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.781.140/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 31/8/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA DE CONTROLE DE PRODUÇÃO 
DE BEBIDAS - SICOBE. RESSARCIMENTO DO CUSTO DO SISTEMA À 
CASA DA MOEDA. NATUREZA TRIBUTÁRIA. TAXA. FIXAÇÃO DA 
ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO POR ATO INFRALEGAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 28, § 4º, DA LEI 11.488/07. PROPORCIONALIDADE À 
CAPACIDADE PRODUTIVA IMPOSTA PELA LEI. NÃO OBSERVÂNCIA. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO. 
SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. TESE 
DEFENDIDA APENAS NAS RAZÕES DE AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. ART. 932, III E 
IV, DO CPC/2015. CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. EVENTUAL 
NULIDADE. SUPERAÇÃO. HONORÁRIOS. FALTA DE INDICAÇÃO DE 
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DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF.
1. No tocante à alegação de afronta ao art. 28, § 4º, da Lei nº 11.488/07, a 
firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o 
valor cobrado como ressarcimento pela utilização do Sistema de Controle 
de Produção de Bebidas (SICOBE) tem natureza tributária, na modalidade 
taxa, de maneira que suas alíquota e base de cálculo não poderiam ter sido 
fixadas por ato infralegal, no caso, o Ato Declaratório do Executivo RFB 
61/2008. Precedentes:
AgInt no REsp 1.448.916/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/12/2019, DJe 11/12/2019; REsp 
1.448.096/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 14/10/2015; e REsp 1.556.350/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 1º/12/2015.
2. É inviável o conhecimento, em sede de recurso especial, da alegação de 
violação do artigo 97 do CTN, uma vez que o dispositivo infraconstitucional 
invocado trata de mera reprodução de preceito constitucional, concernente 
ao princípio da legalidade tributária, previsto no artigo 150, I, da CF.
3. É inadmissível o recurso especial que apresenta razões dissociadas do 
quadro fático e das premissas jurídicas expostos no acórdão recorrido. 
Incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.").
4. Quanto ao tema da exorbitância do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, a parte recorrente não amparou o inconformismo na violação 
de qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação do dispositivo 
legal tido por violado implica deficiência de fundamentação do recurso 
especial, atraindo a incidência do mencionado verbete nº 284 da Súmula do 
STF. Precedentes: AgRg no AREsp 157.696/SC, Rel. Ministro Napoleão 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 22/11/2012; AgRg nos EDcl 
no Ag 1.289.685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 6/8/2010.
5. Não se mostra possível analisar em agravo interno matéria não suscitada 
oportunamente pela parte nas razões de recurso especial, por se tratar de 
inovação recursal. Precedentes: AgInt no REsp 1589710/SP, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
6/12/2016; e AgRg no REsp 1105061/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 11/11/2013.
6. Não há falar em nulidade da decisão agravada por usurpação de 
competência dos órgãos colegiados, no âmbito desta Corte Superior, 
porquanto, conforme disposto no art. 932, III e IV, alíneas a e b, é possível o 
julgamento monocrático quando manifestamente inadmissível, prejudicado, 
com fundamento em súmula ou, ainda, na jurisprudência dominante desta 
Corte Superior, como na presente hipótese. Ademais, a possibilidade de 
interposição de agravo interno, com a reapreciação do recurso pelo órgão 
colegiado, torna superada eventual nulidade da decisão monocrática por 
suposta ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes: AgInt no AREsp 
1.684.428/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/3/2021, DJe 26/3/2021; e AgInt no REsp 1.877.616/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/3/2021, DJe 17/3/2021.
7. Agravo interno conhecido parcialmente para, na parte conhecida, negar-
se-lhe provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.700.429/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)
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III. Do enriquecimento sem causa
O tribunal de origem decidiu a ilegalidade da cobrança dos valores não 

legitima o ressarcimento com base na alegação de enriquecimento sem causa, 
conforme se extrai dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fl. 956e):

 
3.1. Descabe a alegação de omissão no julgado a respeito do argumento 
exposto na apelação de que o não ressarcimento pelos serviços prestados 
legitima o enriquecimento sem causa da ré.
Isto porque o reconhecimento da ilegalidade da cobrança de valores para 
arcar com os custos de instalação e de manutenção do SICOBE, com base 
na invalidade da norma infralegal, não legitima a autora a exigir a prestação 
com base na alegação de enriquecimento ilícito.
 
Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 

repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles”.
Nessa linha, destaco os seguintes julgados de ambas as Turmas que 

compõem a 1ª Seção desta Corte:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO PELO MUNICÍPIO. 
INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
UNIDADES ESSENCIAIS DA PREFEITURA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS BASILARES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. As razões do nobre apelo deixaram de impugnar fundamento basilar que 
ampara o acórdão recorrido, a saber, o de que, nas informações prestadas 
pela concessionária recorrente, esta não se limitou a sustentar sua 
ilegitimidade, mas defendeu o próprio mérito do ato impugnado, assumindo, 
pela teoria da encampação, a legitimatio ad causam passiva, de modo que 
satisfeita essa condição subjetiva da ação e afastado o aventado 
cerceamento de defesa. Incidência da Súmula 283/STF.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1642769/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2022, DJe 22/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE NORMA LOCAL. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Corte de origem não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos arts. 458, III, e 474 do Código de Processo Civil, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios.
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. A parte recorrente não atacou o fundamento do acórdão a quo 
concernente à jurisdição do Juizado Especial da Fazenda, instalado no Foro 
Regional da Tristeza, e à sua competência para processar e julgar as 
demandas oriundas da Comarca de Porto Alegre. Sendo assim, aplica-se, 
por analogia, o disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
4. Não se pode conhecer da insurgência quanto à violação do art. 2º, § 4º, 
da Lei 12.153/2009, uma vez que, para aferir a ofensa apontada pelo 
recorrente, seria necessário analisar legislação local - Resoluções 
837/2010-COMAG, 887/2011-COMAG, 925/2012-COMAG e 1023/2014-
COMAG -, o que esbarra no óbice da Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 763.457/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/11/2015, DJe de 16/11/2015, destaquei.)
 
IV. Da prescrição
A Corte a qua enfrentou a questão da prescrição com fundamento no art. 

174 do CTN, conforme excertos do acórdão (fl. 913e):
 
4. Prescrição
Os valores de ressarcimento pelos serviços referentes ao SICOBE, como 
melhor se verá a seguir, possuem natureza de taxa tributária, de modo que 
o prazo prescricional para a cobrança do crédito prescreve em 5 (cinco) 
anos, contados da sua constituição definitiva, na forma do art. 174 do CTN.
Portanto, a r. sentença não merece reparo nesse particular.
 
No que se refere à afronta ao art. 205 do Código Civil, verifico que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal 
de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ,  in  verbis:  "Inadmissível recurso especial quanto  à questão  que, 

a despeito  da  oposição de  embargos  declaratórios,  não foi apreciada  pelo  Tribunal  

a quo”.
A propósito:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
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DOS DISPOSITIVOS DOS ARTS. 458, I, E 535, I E II, DO CPC/1973. 
FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA E DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
INCIDÊNCIA. SUPOSTA AFRONTA AOS ARTS. 28, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DA LEI N. 9.868/99; 267 E 295 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. APLICABILIDADE. 
MÉRITO. PISO SALARIAL DOS PROFESSORES NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. ALEGADA CONTRARIEDADE AO 
DISPOSITIVO DO ART. 4º, CAPUT, E §§ 1º E 2º, DA LEI N. 11.738/2008. 
NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A SISTEMÁTICA 
DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O ART. 256-N E 
SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
[...]
2. O Tribunal de origem não analisou, nem sequer implicitamente, os arts. 
28, parágrafo único, da Lei 9.868/1999 e 267 e 295 do CPC. Logo, não foi 
cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
[...]
9. Recurso especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1559965/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/06/2017, DJe 21/06/2017, destaque meu.)
 
Ademais, o atual Estatuto Processual admite o denominado 

prequestionamento ficto, é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de 
aclaratórios, sem que o Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre 
as teses debatidas" (AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 
21.06.2016), nos seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 

somente se poderia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – de 
forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
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CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaquei.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
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Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaquei.)
 
V. Dos honorários recursais
No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 
depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 
Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel 
legislação, tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade 
de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto 
em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 
recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais 
em favor do patrono da parte recorrida está adstrita às hipóteses de não conhecimento 
ou de improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 
recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento 
segundo o qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, 
sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-
se indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 
revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 
deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 
requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, 
sendo desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 
AgR/CE, Rel. Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), 
embora tal elemento possa influir na sua quantificação.

Nessa linha a compreensão da Corte Especial deste Tribunal Superior (v.g.: 
AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Min. Felix Fischer, Rel. p/ acórdão Min. Herman 
Benjamin, DJe 07.03.2019).

Assim, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, de rigor a majoração, em 1% (um 
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por cento), dos honorários anteriormente fixados (fl. 914e).
 
VI. Da conclusão
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:  
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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